
 
 

 
EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.142.389 - BA 
(2017/0183218-0)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
EMBARGANTE : ALBAGLI & CIA LTDA - EPP 
ADVOGADO : HILDELICE MARIA LUZ BUNCHAFT E OUTRO(S) - BA009798 
EMBARGADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA  - DF008971 
   WALDEMIRO LINS DE ALBUQUERQUE NETO E OUTRO(S) - 

BA011552 
ADVOGADOS : PAULA DE PAIVA SANTOS  - DF027275 
   RAPHAELLE SIQUEIRA NOBREGA INTERAMINENSE  - DF040392 
   IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM  - DF045993 
   THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA  - DF049662 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. 1. OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE UM DOS VÍCIOS DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. 2. DANOS MORAIS. MONTANTE INDENIZATÓRIO. INEXISTÊNCIA 
DE IRRISORIEDADE OU EXORBITÂNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 3. EMBARGOS 
REJEITADOS.
1. Consoante dispõe o art. 1.022 do CPC/2015, destinam-se os embargos de declaração a 
expungir do julgado eventual omissão, obscuridade, contradição ou erro material, não se 
caracterizando via própria ao rejulgamento da causa.
2. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 06 de março de 2018 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.142.389 - BA 
(2017/0183218-0)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por ALBAGLI & CIA LTDA. - 

EPP ao acórdão desta Terceira Turma, o qual negou provimento ao agravo interno.

O decisum está assim ementado (e-STJ, fl. 426):

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DANOS MORAIS. PRETENSÃO DE MAJORAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. A alteração do entendimento firmado no aresto impugnado – acerca 
da adequação do montante de danos morais fixado na origem – só 
seria possível mediante o revolvimento do acervo fático-probatório do 
respectivo processo, providência vedada nesta instância 
extraordinária em decorrência do disposto na Súmula 7 do STJ.
2. Agravo interno desprovido.

Em suas razões (e-STJ, fls. 432-448), a embargante aduz ser omisso e 

contraditório o aresto embargado e apresentar fundamentação deficiente, a respeito da 

adequação do montante indenizatório fixado na instância ordinária.

Impugnação apresentada às fls. 451-457 (e-STJ).

É o relatório.
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.142.389 - BA 
(2017/0183218-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Razão não assiste à embargante.

Ressalte-se que apenas são cabíveis os aclaratórios quando existir no 

julgado omissão, contradição, obscuridade ou erro material, nos termos do art. 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015, situação que não se observa na espécie.

No caso, não se verifica a existência de nenhum vício a ser sanado, 

porquanto cristalino o acórdão ora embargado.

Cumpre consignar que a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no 

sentido de que "a intervenção desta egrégia Corte para alterar os valores fixados pelas 

instâncias ordinárias a título de reparação por danos morais somente se justifica nas 

hipóteses em que estes se mostrem ínfimos ou exorbitantes, não sendo este o caso dos 

autos" (AgRg na Rcl n. 4.847/SE, Rel. Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, DJe 

17/2/2011).

Não se aferindo tal discrepância no montante indenizatório em cada caso 

concreto, inadmissível a apreciação da matéria, porquanto impositiva a incidência da 

Súmula 7/STJ, consoante se depreende dos seguintes julgados desta Casa:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. CADASTRO DE INADIMPLENTES. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. AUSÊNCIA. DANOS MORAIS. 
INDENIZAÇÃO. VALOR. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
7/STJ. 1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 
7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias 
apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no 
presente caso, em que arbitrada indenização no valor de R$ 2.000,00 
(dois mil reais).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1148006/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 14/02/2018)
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONCESSIONÁRIA DE FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO, NOS MOLDES 
LEGAIS E REGIMENTAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. 
CAUSA DECIDIDA COM BASE EM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE 
CONSTITUCIONAL. SOLIDARIEDADE PASSIVA ENTRE AS RÉS. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF.
PRETENDIDA REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
05/06/2017, que julgara recurso interposto contra decisum publicado 
na vigência do CPC/73.
II. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem 
manteve sentença que, por sua vez, julgara procedente o pedido, em 
ação ajuizada pelos agravados, na qual postulam o pagamento de 
indenização pelos danos ocasionados em decorrência da morte de 
seu filho, ocasionada em acidente de trânsito. Segundo a inicial, o 
acidente teria sido causado em virtude da existência de buraco na 
margem da rodovia, escavado pela segunda ré, contratada pela 
agravante para a instalação de postes de energia elétrica.
III. Deixando a parte agravante de demonstrar, mediante a realização 
do devido cotejo analítico, nos moldes legais e regimentais, a 
existência de similitude das circunstâncias fáticas e de direito, nos 
acórdãos recorrido e paradigmas, resta desatendido o comando dos 
arts. 541 do CPC/73 e 255 do RISTJ, o que impede o conhecimento 
do Recurso Especial, interposto pela alínea c do permissivo 
constitucional.
IV. Ainda que fosse superado tal óbice, o Tribunal de origem, ao 
decidir pela responsabilidade objetiva da agravante, concessionária 
de serviço público, em indenizar os prejuízos causados à parte 
agravada, o fez com base em fundamento exclusivamente 
constitucional (art. 37, § 6º, da Constituição Federal), cujo exame é 
inviável, em sede de Recurso Especial.
V. A parte agravante, nas razões de seu Recurso Especial, deixou de 
impugnar, de maneira específica, o fundamento utilizado pelo Tribunal 
de origem, no sentido de que a solidariedade passiva das rés 
decorreria do disposto no art. 25, §§ 1º e 2º, da Lei 8.987/95, pelo que 
aplicável, quanto ao ponto, o óbice previsto na Súmula 283/STF.
VI. No que tange ao quantum indenizatório, "a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a revisão dos valores 
fixados a título de danos morais somente é possível quando 
exorbitante ou insignificante, em flagrante violação aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. A 
verificação da razoabilidade do quantum indenizatório esbarra no 
óbice da Súmula 7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 927.090/SC, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/11/2016).
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1622280/CE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 15/02/2018)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182/STJ. SÚMULA N. 284/STF. REEXAME DO 
CONTRATO E DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SUMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 
DANO MATERIAL E MORAL. VALOR ARBITRADO NA ORIGEM. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. DECISÃO MANTIDA. 
ENTENDIMENTO PACÍFICO DO STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.
1. É inviável o agravo previsto no art. 1.021 do CPC/2015 que deixa 
de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada 
(Súmula n. 182/STJ).
2. A deficiência na fundamentação do recurso, de modo a impedir a 
compreensão da suposta ofensa ao dispositivo legal invocado, obsta o 
conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos ou 
interpretação de cláusula contratual, a teor do que dispõem as 
Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
4. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante 
o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento do óbice da Súmula 
n. 7/STJ, para possibilitar a revisão. No caso, o montante estabelecido 
pelo Tribunal de origem não se mostra excessivo, a justificar sua 
reavaliação em recurso especial.
5. O conhecimento do recurso especial, interposto com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional, exige a demonstração da 
divergência, mediante a verificação das circunstâncias que 
assemelhem ou identifiquem os casos confrontados e a realização do 
cotejo analítico entre elas (art. 541, parágrafo único, do CPC/1973).
6. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem 
que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a 
teor da Súmula n. 211 do STJ.
7. Inadmissível recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n.
83/STJ).
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1581291/AM, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 
19/12/2017)

No voto de desta relatoria proferido no acórdão ora embargado, ficou exarado 

que o quantum de danos morais arbitrado na instância ordinária, no valor de R$ 6.000,00 

(seis mil reais), em razão de protesto indevido de título, não se mostrou irrisório, a meu 

ver, sendo inafastável, assim, a aplicação da Súmula 7/STJ.

A propósito, confira-se o seguinte trecho do julgado ora combatido (e-STJ, fl. 
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428):

Em relação à Súmula 7/STJ, não merece prosperar a irresignação da 
recorrente, pois, como asseverado na deliberação unipessoal, a 
alteração do montante de danos morais só se mostra possível nesta 
instância extraordinária, quando constatada irrisoriedade ou 
exorbitância no valor fixado, o que não se verifica na hipótese, em que 
o TJBA reduziu o quantum indenizatório para R$ 6.000,00 (seis mil 
reais), de acordo com as peculiaridades do caso concreto (protesto 
indevido de título), seguindo os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, razão pela qual merece ser mantido.
É o que se depreende do trecho do acórdão recorrido a seguir 
transcrito (e-STJ, fl. 252):

Levando-se, portanto, em conta todos estes fatores e em 
particular a situação socioeconômica das partes, a natureza e 
extensão do dano e o grau de culpa do ofensor, além das 
peculiaridades do caso concreto, razoável a fixação do importe 
de R$ 6.000,00 (seis mil reais), necessitando de adequação 
nesta instância recursal, vez que o valor estabelecido pelo juízo 
a quo não encontra consonância com os critérios de 
razoabilidade e proporcionalidade.

Em face disso, constata-se, na verdade, o nítido caráter modificativo dos 

presentes embargos de declaração, medida inadmissível nesta espécie recursal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
REEXAME DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O inconformismo da parte com o resultado do julgamento não 
caracteriza vício na decisão, tampouco constitui hipótese de 
cabimento de embargos declaratórios.
2. É vedado inovar nas razões dos embargos de declaração, ante o 
princípio da preclusão consumativa.
3. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no AREsp 
313771/GO, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Terceira Turma, 
julgado em 17/12/2015, DJe 02/02/2016)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE MÉRITO. 
INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NEGADO 
SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC/73. VÍCIOS INEXISTENTES. INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
I. Embargos de Declaração opostos em 28/03/2016, a acórdão 
prolatado pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
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publicado em 15/03/2016, na vigência do CPC/73.
II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, todas as 
questões necessárias à solução da controvérsia, negando provimento 
ao Agravo Regimental, em face da impossibilidade de conhecimento 
de Embargos de Divergência em que os acórdãos confrontados foram 
proferidos em juízo de cognição distintos.
III. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material - seja à luz do art. 535 do CPC/73 ou do 
art. 1.022 do CPC vigente -, não merecem ser acolhidos os Embargos 
de Declaração, que, em verdade, revelam o inconformismo da parte 
embargante com as conclusões do decisum.
IV. Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl no AgRg nos EAREsp 
667287/RS, Relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, 
julgado em 25/05/2016, DJe 02/06/2016)

Diante dessas considerações, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2017/0183218-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.142.389 / 
BA

Números Origem:  00092663720078050103  92663720078050103

PAUTA: 06/03/2018 JULGADO: 06/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALBAGLI & CIA LTDA - EPP 
ADVOGADO : HILDELICE MARIA LUZ BUNCHAFT E OUTRO(S) - BA009798 
AGRAVADO  : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA  - DF008971 

 WALDEMIRO LINS DE ALBUQUERQUE NETO E OUTRO(S) - BA011552 
ADVOGADOS : PAULA DE PAIVA SANTOS  - DF027275 

 RAPHAELLE SIQUEIRA NOBREGA INTERAMINENSE  - DF040392 
 IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM  - DF045993 
 THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA  - DF049662 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ALBAGLI & CIA LTDA - EPP 
ADVOGADO : HILDELICE MARIA LUZ BUNCHAFT E OUTRO(S) - BA009798 
EMBARGADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA  - DF008971 

 WALDEMIRO LINS DE ALBUQUERQUE NETO E OUTRO(S) - BA011552 
ADVOGADOS : PAULA DE PAIVA SANTOS  - DF027275 

 RAPHAELLE SIQUEIRA NOBREGA INTERAMINENSE  - DF040392 
 IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM  - DF045993 
 THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA  - DF049662 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a) Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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